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NOTÍCIAS STF 
16 a 22 de junho de 2018  

 

 

REVISOR LIBERA PARA JULGAMENTO AÇÃO PENAL CONTRA SENADORA GLEISI 
HOFFMAN 

O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), liberou para julgamento a 
Ação Penal (AP) 1003, aberta contra a senadora Gleisi Hoffman (PT -PR) e seu marido, o 
ex-ministro do Planejamento Paulo Bernardo. O decano é o revisor do processo, que será 
julgado pela Segunda Turma em data ainda a ser definida.  

Na ação, relatada pelo ministro Edson Fachin, o ex-ministro Paulo Bernardo, sua esposa – 
a senadora Gleisi Hoffmann – e o empresário Ernesto Kugler Rodrigues são acusados de 
solicitar e receber R$ 1 milhão oriundos de esquema de corrupção na Petrobras para a 
campanha eleitoral de Gleisi ao Senado, em 2010. A denúncia foi recebida pela Segunda 
Turma em julgamento realizado em setembro de 2016.  

 

MANTIDA EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA DE JOÃO VACCARI NETO NA LAVA-JATO 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou 
inviável) ao Habeas Corpus (HC) 153002, no qual a defesa do ex -tesoureiro do Partido dos 
Trabalhadores (PT) João Vaccari Neto pedia que não fosse executad a a pena de 24 anos 
de prisão imposta pela prática do crime de corrupção passiva no âmbito da Operação Lava -
Jato. 

O ex-tesoureiro do PT foi condenado pelo juízo da 13ª Vara Federal de Curit iba a dez anos 
de prisão pelo crime de corrupção passiva em razão do recebimento de vantagem indevida 
decorrente de cinco contratos da Petrobras e da Sete Brasil com o Grupo Keppel Fels, para 
repasse à sua agremiação polít ica. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF -4) 
aumentou a pena para 24 anos de reclusão e, após o julgamento de recursos naquela 
instância, determinou o cumprimento da pena.  

A defesa argumentou que havia sido decretada a prisão preventiva de Vaccari em uma 
outra ação penal, que foi estendida para o fim de alcançar os fatos associados ao processo 
em que ele acabou sendo condenado. Alegou, no entanto, que a primeira custódia cautelar 
foi revogada em razão da absolvição ocorrida na primeira ação penal. Assim, não haveria 
“fundamentação concreta a lastrear a extensão do decreto prisional e não há justif icativa 
concreta para o início da execução provisória da pena”.  

O ministro Edson Fachin apontou que a condenação na segunda ação penal se encontra 
assentada pelas instâncias ordinárias, razão pela qual, no último dia 13 de maio, foi 
determinada a expedição de guia para início da execução penal provisória. “Nesse contexto, 
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a custódia, até então de índole processual, passa a ostentar contornos penais, o que 
acarreta o prejuízo da impetração quanto ao questionamento cautelar”, disse.  

Em relação à execução provisória da condenação, o relator lembrou os precedentes do STF 
que assentam a possibilidade da medida, entre eles o julgamento do Recurso Extraordinário 
com Agravo (ARE) 964246, com repercussão geral reconhecida, no qual a Corte definiu a 
tese que a execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau recursal, 
ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 
constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal. 

 

RELATOR HOMOLOGA DESISTÊNCIA DE MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA PEC 
SOBRE PARLAMENTARISMO 

Em decisão tomada nesta sexta-feira (8), o ministro Alexandre de Moraes, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), homologou o pedido de desistência formulado pelos autores d o 
Mandado de Segurança (MS) 22972, que discute a  tramitação de Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) que institua o parlamentarismo como sistema de governo.  

O mandado de segurança foi impetrado por um grupo de deputados federais para 
questionar atos de órgãos da Câmara dos Deputados que mantiveram a tramitação da 
Proposta de Emenda à Constituição 20-A/1995, que trata da instituição do parlamentarismo 
no país. De acordo com os autos, à época da apresentação do pedido, em novembro de 
1997, todos os autores eram parlamentares. No último dia 4 de junho, um dos autores, o 
deputado federal Arlindo Chinaglia Júnior (PT-SP), informou ao relator que os demais 
impetrantes não estão mais no exercício de seus mandatos, razão pela qual a ação deveria 
ser extinta quanto a eles. E o próprio Chinaglia apresentou pedido de desistência da ação.  

O relator excluiu do polo ativo do MS os autores que não mais exercem mandato 
parlamentar e, com fundamento no artigo 21 (inciso VIII) do Regimento Interno do STF, 
homologou o pedido de desistência formulado, declarando extinto o processo, sem 
resolução do mérito. 

 

ÚLTIMO PAINEL DO SEMINÁRIO SOBRE LIBERDADE DE IMPRENSA DISCUTE FAKE 
NEWS 

Na sequência do seminário “30 anos Sem Censura: a Constituição de 1988 e a Liberdade 
de Imprensa”, realizado nesta segunda-feira (11) no Supremo Tribunal Federal (STF), o 
jornalista Valdo Cruz, comentarista da TV Globo, coordenou o painel “Novas mídias: fatos, 
versões e fake”. Cruz lembrou que, há algum tempo, nas campanhas eleitorais, as fake 
news eram divulgadas, entre outros, por meio dos motoristas de táxi. Os disseminadores 
passavam a informação para estes prof issionais, com ares de verdade, para que estes 
f izessem a “notícia” circular entre seus passageiros.  

O jornalista contou essa história para pontuar que o fenômeno não é novo, o que há de 
novo é a rapidez com que se disseminam essas informações nos dias atuais, principalmente 
com o advento das mídias sociais. “Se antes essas fake news já conseguiam causar muitos 
estragos, hoje a capacidade de provocar um estrago na vida de um candidato ou de uma 
empresa é muito maior”, salientou.  

Bots 

Primeiro painelista a falar, o professor e pesquisador Fabro Steibel mostrou que a grande 
maioria das notícias falsas divulgadas durante a últ ima eleição na França f oi disseminada 
não por humanos, mas por bots, programas de computador desenhados para desempenhar 
tarefas automatizadas. Segundo ele, são atores não humanos que, em geral, tentam não 
ser identif icados como tal, tanto que muitos até possuem perfis sociais. Se em algum 
momento eles compartilham fake news, é por que em algum momento foram programados 
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para isso. “Os bots hoje estão em todas as redes sociais, fazem parte do ecossistema 
dessas redes e geram ‘lucros’ para muitos atores desse sistema”, afirmou.  

Ele falou da dificuldade existente para separar o que são notícias verdadeiras das fake 
news. Ele citou o exemplo da Alemanha, que editou uma lei que obriga os intermediadores 
a averiguar conteúdos que possam ser ofensivos. Alguns provedores tentaram criar um  
algoritmo, mas a experiência não deu certo, e o algoritmo acabou retirando da internet, por 
exemplos, fotos que não eram fake news.  

Para Steibel, todas as soluções que se discutem hoje para o problema são insuficientes. O 
melhor, para o pesquisador, é ter  um ecossistema saudável – uma atuação conjunta do 
Judiciário, jornalistas, sociedade civil e intermediários.  

Eleições 

Cláudio Dantas, jornalista do site O Antagonista, disse que, desde as eleições de 2010, já é 
possível se notar o uso de bots e a disseminação de informações que beneficiavam certos 
candidatos e prejudicavam outros. Isso evoluiu desde então e, segundo ele, nas eleições de 
2014, cerca de 10% do conteúdo relativo ao debate polít ico eram fake news geradas por 
bots. Neste ano, a tendência é de que esse número seja bem maior, o que demonstra a 
importância do debate travado no seminário.  

Dantas concordou com o pesquisador Fabro Steibel no sentido de que os bots e as fake 
news são uma espécie de negócio lucrativo e fazem parte do nosso dia a dia, não apenas 
do universo polít ico. E talvez por isso mesmo, para Dantas, não sejam combatidas pelas 
grandes plataformas. Ele citou estudo da USP que mostra que metade dos boatos 
veiculados na internet circulam em grupos de família no whatsapp. 

Na esfera polít ica, ele revelou que atualmente candidatos a cargos eletivos usam os bots, 
por meio de agências de marketing polít ico, para espalhar suas mensagens e 
eventualmente prejudicar a imagem de concorrentes. Contudo, atualmen te o método não se 
restringe às campanhas eleitorais. Dantas usou como exemplo diversas pautas recentes do 
cenário brasileiro que foram invadidas pelos bots, como o processo de impeachment da ex -
presidente Dilma Rousseff, as denúncias contra o presidente Michel Temer envolvendo a 
JBS, as reformas da previdência e trabalhista, o julgamento do ex -presidente Lula e a 
própria operação Lava-Jato. 

Jornalismo de qualidade 

Fundador do site especializado Jota, o jornalista Felipe Recondo lembrou artigo publicado 
em diversos veículos de imprensa em que o minsitro Luiz Fux, presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), aponta que o jornalismo de qualidade é o remédio mais eficaz 
contra as notícias falsas. Para Felipe Recondo, fake news são notícias falsas e, portant o, 
não são notícias: são mentiras, exageros, e isso se combate com jornalismo de qualidade, 
com liberdade de imprensa e com transparência de informações.  

Ele mencionou recente decisão do TSE que determinou a retirada do ar de acusações 
contra a pré-candidata à Presidência Marina Silva que foram consideradas falsas. Recondo 
lembrou que pouco tempo depois soube-se que as acusações, lançadas por meio de um 
perfil de rede social, se baseavam em notícias verídicas de veículos tradicionais. Citando 
trechos da dec isão que falam “notícias inf lamatórias e sensacionalistas de teor polít ico, 
muitas vezes escondendo dados de veracidade questionável ou informações não 
verif icadas”, e também em “manchetes exageradas e efusivas”, o jornalista disse entender 
que esses termos demonstram que é preciso ter cautela ao se tentar lançar uma “cruzada” 
judicial contra as fake news. 

Poder das mídias 

Para o advogado e jornalista Miguel Mattos, as novas mídias têm um poder muito 
interessante, que talvez não seja percebido pelos morador es das grandes capitais não 
percebam tanto. Contudo, segundo ele, no interior do país, um blog hoje é muito visto e tem 
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uma repercussão muito maior do que os veículos tradicionais. Nesse momento de pré -
campanha eleitoral, ele frisou que discutir esse tema dentro do Poder Judiciário, fazendo 
até mesmo crít icas à Justiça, é muito salutar.  

Segundo Mattos, que integra o Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional, é 
dif ícil conceituar fake news e ainda não se sabe qual será o alcance disso no nosso dia  a 
dia e nas próximas eleições. Para o painelista, por exemplo, boatos, notícias erradas ou 
sensacionalistas não são consideradas fake news. Estas, segundo ele, são notícias 
fabricadas com intenção de ganho polít ico ou financeiro. Suas características são a 
aparência de ser verdadeira, o direcionamento a grupos específ icos, a disseminação 
inicialmente por robôs mas também por pessoas – como o grupo de whatsapp da família, 
citado por Cláudio Dantas.  

Para Mattos, a Justiça deveria esquecer esse assunto, porque o risco de tirar da internet 
uma notícia que seja verdadeira ou que tenha algum fundo de verdade é muito maior e pode 
acabar destruindo o princípio da liberdade de imprensa. O painelista concordou com Felipe 
Recondo no sentido de que se deve confiar na l iberdade de imprensa para combater as fake 
news. “ O dano de perder a liberdade de imprensa é muito pior”, concluiu.  

Encerramento 

Ao encerrar o seminário, a ministra Cármen Lúcia questionou o fato de, nos dias atuais, a 
liberdade de expressão ainda ser mot ivo de ocupação e de preocupação na sociedade. “Há 
30 anos, o então constituinte disse que a década de 80 foi o coroamento de uma luta para 
que tivéssemos uma liberdade que não tivemos nas quase três décadas anteriores”, 
observou. “Isso já deveria ser um assunto superado, num país com problemas tão graves 
como o Brasil. Causa-me algum estupor ver que isso ainda é um tema importante e que 
precisamos continuar debatendo a questão da liberdade”.  

 

NEGADO RECURSO DE CANDIDATA COM SURDEZ UNILATERAL QUE BUSCAVA 
CONCORRER A VAGAS PARA DEFICIENTES 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento ao 
Recurso Ordinário em Mandado de Segurança (RMS) 33198, impetrado por uma candidata 
com deficiência auditiva unilateral que buscava o dir eito de concorrer às vagas reservadas 
para deficientes em concurso público do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  

De acordo com o MS, a surdez unilateral da candidata foi comprovada por laudo médico 
emitido pela junta responsável pela realização da perícia  junto à banca organizadora do 
concurso público de 2012, para cargos de analista e técnico judiciário do quadro de pessoal 
do STJ. Contudo, a junta concluiu que essa deficiência não se encaixa na definição 
conferida pelo Decreto 3.298/1999, na redação dada pelo Decreto 5.296/2004, que 
considera deficiência auditiva a perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
ou mais. A candidata então impetrou mandado de segurança no Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), buscando o direito de concorrer às vagas destinadas a pessoas com 
deficiência, mas aquela corte negou o pedido.  

No STF, a autora do recurso sustentou a legitimidade do reconhecimento de sua condição 
de pessoa com deficiência para efeito de reserva de vagas, com fundamento na 
Constituição Federal e na Convenções Internacional sobre Direitos das Pessoas com 
Deficiência. Alegou que o Decreto 3.298/1999 é norma de caráter infralegal, de natureza 
complementar, e que não poderia restringir o conceito de deficiente previsto em convenção 
internacional e em normas com status constitucional. Sustentou ainda que sua deficiência 
provoca impedimentos de longo prazo, obstruindo sua participação plena e efetiva na 
sociedade em situação de igualdade com as demais pessoas.  

Decisão 
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O ministro Alexandre de Moraes considerou que o recurso não merece provimento. Ele citou 
trecho da decisão do STJ na qual se assenta que o Decreto 5.296/2004 alterou a redação 
do Decreto 3.298/1999 para excluir da qualif icação "deficiência auditiva" as pessoas com 
surdez unilateral. O acórdão do STJ também destaca que a junta médica tão somente emitiu 
laudo técnico em sintonia com o edital do concurso.  

De acordo com o ministro, o acórdão questionado não divergiu do entendimento firmado 
pela Segunda Turma do STF, no sentido de que a perda auditiva unilateral, por si só, não é 
condição apta a qualif icar o candidato a concorrer às vagas destinadas aos portadores de 
deficiência. O relator lembrou ainda que esse entendimento foi consolidado também no STJ 
por meio da edição da Súmula 552.  

“No que diz respeito ao pretendido enquadramento da impetrante, portadora de surdez 
unilateral, na qualidade de deficiente f ísica, não há direito apto a ser tutelado por meio do 
mandado de segurança, na medida em que a doutrina e a jurisprudência conceituam d ireito 
líquido e certo como aquele que resulta de fato certo, ou seja, aquele capaz de ser 
comprovado, de plano, por documentação inequívoca”, concluiu.  

 

TRANSPORTADORES DE CARGA QUESTIONAM MEDIDA PROVISÓRIA QUE 
ESTABELECEU PREÇO MÍNIMO DOS FRETES 

A Associação do Transporte Rodoviário de Cargas do Brasil (ATR Brasil) pede ao Supremo 
Tribunal Federal a declaração de inconstitucionalidade da Medida Provisória (MP) 
832/2018, que instituiu a polít ica de preços mínimos do setor. O tema é tratado na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5956), distribuída ao ministro Luiz Fux.  
 
Os associados da ATR atuam predominantemente no transporte de carga a granel. Na ADI, 
a associação argumenta que, ao atender às reivindicações dos motoristas autônomos que 
conduziram a paralisação nacional de maio, a MP, na prática, “derruba” a atividade 
econômica dessas empresas, que utilizam os serviços dos autônomos em larga escala.  
 
Segundo a ATR, a tabela “decreta o fim da livre iniciativa e da concorrência para ‘acalmar’ 
uma categoria furiosa”. Outro argumento é que a MP constitui um precedente perigoso, 
“apto a sufocar, emergencialmente, qualquer movimento semelhante originário de atividades 
econômicas que possuam poder de negociação que, a exemplo dos motoristas autônomos,  
possa colocar em risco a segurança social do país”.  
 
Entre os princípios constitucionais apontados como contrariados, a ATR aponta o da livre 
iniciativa, o da isonomia, o da legalidade e o da livre concorrência. Ao pedir a concessão de 
liminar para suspender de imediato a MP, a associação sustenta que o fato de a norma ter 
entrado em vigor na data de sua publicação estabeleceu “uma crise instantânea” entre as 
partes da cadeia logística. Em caráter definit ivo, a ATR pede a declaração da 
inconstitucionalidade da MP ou, sucessivamente, a concessão de prazo de 180 dias para a 
renegociação dos contratos, com suspensão da norma nesse período.  

 

1ª TURMA REMETE À PRIMEIRA INSTÂNCIA INQUÉRITO CONTRA SENADOR BLAIRO 
MAGGI 

Por maioria, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão nesta terça -
feira (12), declinou da competência no Inquérito (INQ) 4703, no qual o senador licenciado 
Blairo Maggi (PR-MT), atualmente no cargo de ministro da Agricultura, e o conse lheiro do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (TCE-MT), Sergio Ricardo de Almeida, são 
investigados pela suposta compra de vaga no TCE-MT. Segundo a decisão, o inquérito, em 
que já houve o oferecimento da denúncia, será encaminhado à primeira instâ ncia da Justiça 
Comum em Mato Grosso. 
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Em julgamento da questão de ordem no INQ 4703, prevaleceu o voto do relator, ministro 
Luiz Fux, no sentido de que, como os fatos investigados são referentes ao período em que 
Maggi ocupava o cargo de governador de Mato  Grosso e Almeida o de deputado estadual, a 
competência do STF para processar e julgar o feito se encerrou. O ministro adotou como 
fundamento o precedente do Plenário que, ao julgar questão de ordem na Ação Penal (AP) 
937, definiu que os parlamentares federais só devem ser julgados no STF em relação a 
crimes supostamente cometidos no exercício do cargo e relacionados às funções 
desempenhadas. Acompanharam o voto do relator os ministros Roberto Barroso, Rosa 
Weber e Marco Aurélio. 

O ministro Alexandre de Moraes ficou parcialmente vencido, pois entendeu que o processo 
deveria ser remetido ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). Segundo seu entendimento, 
como o Plenário não se manifestou em relação aos cargos vitalícios, a competência para 
processar o conselheiro do TCE-MT seria do STJ. Em relação ao senador, o ministro 
salientou que foi aplicado exatamente o precedente do Plenário na questão de ordem na AP 
937, pois, até a jurisprudência ser alterada, o Tribunal entendia que parlamentar federal, 
mesmo se licenciado para ocupar cargo de secretário estadual, por exemplo, detinha foro 
junto ao STF. 

O inquérito foi aberto para investigar a suposta prática dos delitos de lavagem de dinheiro, 
corrupção ativa e passiva decorrentes de colaboração premiada na qual se noti ciou que 
Maggi e Almeida, juntamente com outros agentes polít icos de Mato Grosso, teriam feito um 
acordo para nomear o então deputado estadual para o cargo de conselheiro do TCE. 
Segundo a Procuradoria-Geral da República, o acordo seria executado por via da "compra" 
do cargo, ou seja, mediante o pagamento de expressivas quantias em dinheiro (propina) ao 
então conselheiro ocupante da vaga e interessado na negociação.  

 

2ª TURMA RECEBE DENÚNCIA CONTRA SENADOR AGRIPINO MAIA (DEM-RN) 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal concluiu nesta terça-feira (12) o julgamento 
da denúncia apresentada pela Procuradoria-Geral da República contra o senador José 
Agripino Maia (DEM-RN) e contra a ex-governadora do Rio Grande do Norte Rosalba 
Ciarlini. Por maioria, a Turma, ao julgar o Inquérito (INQ) 4011, decidiu receber a denúncia 
contra Agripino pela suposta prática dos crimes de corrupção passiva, lavagem de dinheiro 
e uso de documento ideologicamente falso. Por unanimidade, os ministros entenderam que, 
no caso da ex-governadora, a denúncia é improcedente em razão da ausência de evidência 
de sua participação nos fatos narrados.  

Segundo a denúncia, Agripino Maia teria solicitado e recebido vantagens indevidas para 
assegurar a manutenção e a execução de contrato de concessã o de serviço público de 
inspeção veicular ambiental celebrado entre o Consórcio INSPAR e o estado. Os valores 
recebidos, da ordem de R$ 1,15 milhão, teriam custeado despesas das campanhas 
eleitorais do senador e da ex-governadora. 

O julgamento do INQ 4011 foi iniciado em maio e teve prosseguimento na sessão da 
semana passada. Devido ao empate em relação à denúncia contra o senador, foi necessário 
esperar o voto do ministro Celso de Mello, ausente naquela ocasião. Hoje, ao votar, o 
decano do STF seguiu o voto do relator, ministro Ricardo Lewandowski, formando a maioria 
pela procedência da denúncia.  

Para o ministro Celso de Mello, a denúncia da PGR traz elementos probatórios suficientes 
produzidos na fase de investigação para viabilizar a abertura da ação pena l.  “A formulação 
da acusação penal em juízo supõe não a prova completa e integral do delito e de seu autor, 
o que só é exigível para efeito de eventual condenação”, assinalou o decano. O ministro 
explicou que para o recebimento da denúncia e a abertura do processo penal é suficiente a 
presença de elementos probatórios mínimos da materialidade e da autoria dos crimes 
imputados ao denunciado. 
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Resultado 

Por maioria, vencidos os ministros Gilmar Mendes e Dias Toffoli, foi recebida a denúncia 
contra José Agripino Maia pela suposta prática dos delitos de corrupção passiva com 
concurso de pessoas (artigo 317, caput, combinado com o artigo 29 do Código Penal), 
lavagem de dinheiro (artigo 1º da Lei 9.613/1998) por duas vezes e uso de documento 
ideologicamente falso (artigo 304, combinado com o artigo 299 do Código Penal). Por 
unanimidade, foi rejeitada a denúncia contra Rosalba Ciarlini.  

 

STF INVALIDA NORMA QUE CRIOU O FUNDO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO 
RJ 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (ST F) julgou procedente a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 553, pela qual o governador do Estado do Rio de 
Janeiro questionou dispositivos da Constituição estadual referentes à criação do Fundo de 
Desenvolvimento Econômico, direcionado ao apoio e es tímulo a projetos de investimentos 
industriais prioritários no RJ. A decisão foi tomada em sessão extraordinária realizada na 
manhã desta quarta-feira (13). 

Na ação, o governo estadual pediu a inconstitucionalidade do artigo 226, parágrafo 1º, da 
Constituição do Rio de Janeiro, que previa a destinação de no mínimo 10% dos recursos 
provenientes do Fundo de Participação dos Estados, garantidos na Constituição Federal 
(art. 159, inciso I), para compor o fundo estadual. Desse total, 20 por cento deveriam ser 
investidos em projetos de microempresas e de empresas de pequeno porte. A ação também 
questionou o artigo 56 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da 
Constituição estadual que garantia esse repasse pelo prazo de 10 anos para projetos de 
infraestrutura em todo território fluminense.  

O Plenário acompanhou o voto da relatora da ação, ministra Cármen Lúcia (presidente), no 
sentido de que o inciso IV do artigo 167 da Constituição Federal veda expressamente a 
vinculação de impostos a órgão, fundo ou despesa, como ocorreu no caso da legislação 
estadual ao criar o Fundo de Desenvolvimento Econômico do RJ. A ministra citou 
precedentes do STF segundo os quais há incompatibilidade entre as normas do RJ e a 
Constituição Federal, uma vez que trata-se de verba carimbada, com destinação vinculada, 
que não poderia ter f inalidade alterada por meio da legislação estadual.  

Os demais ministros presentes acompanharam o voto da relatora e observaram também a 
presença, no caso, de violação ao princípio da separação dos poderes, uma vez que a 
Assembleia Legislativa do RJ teria usurpado competência do chefe do poder Executivo de 
legislar sobre matéria orçamentária e tributária, especialmente em relação à criação de 
fundos públicos. 

Quanto ao artigo 56 do ADCT da Constituição do RJ, a ministra julgou prejudicada a ação, 
uma vez que tal dispositivo já teve sua eficácia extinta em decorrência do vencimento de 
seu prazo de vigência de dez anos, e foi acompanhada pelo Plenário.   

 

As ações foram ajuizadas pelo Partido dos SUSPENSO JULGAMENTO SOBRE 
COMPATIBILIDADE DA CONDUÇÃO COERCITIVA COM A CONSTITUIÇÃO  

Na sessão desta quarta-feira (13), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) deu 
continuidade ao julgamento das Arguições de Descumprim ento de Preceito Fundamental 
(ADPFs) 395 e 444, nas quais se discute a compatibilidade da condução coercit iva de 
investigado para interrogatório com a Constituição Federal de 1988. A análise da matéria foi 
suspensa e deve ser retomada no início da sessão p lenária de amanhã (14). Até o 
momento, votaram seis ministros.  

Trabalhadores (PT) e pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), respectivamente, para 
questionar o artigo 260 do Código de Processo Penal (CPP) e a prática judicial de 
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determinar a condução coercit iva de imputados para depoimento. O dispositivo legal, 
anterior à Constituição de 1988, prevê que se “o acusado não atender à intimação para o 
interrogatório, a autoridade poderá mandar conduzi - lo à sua presença”. Nas ações, o PT e a 
OAB apontam que a prática resulta em lesão a diversos preceitos fundamentais.  

Votos 

Na última quinta-feira (7), o ministro Gilmar Mendes (relator) apresentou voto pela 
procedência das ações, entendendo que a condução coercit iva para interrogatório 
representa restrição à liberdade de locomoção e viola a presunção de não culpabilidade, 
sendo, portanto, incompatível com a Constituição Federal.  

Na sessão de hoje, o ministro Alexandre de Moraes divergiu parcialmente do relator. Ele 
concluiu pela legitimidade da condução coercit iva  para interrogatório na fase de inquérito 
(investigação) e na fase processual penal, quando deve ser permitida a participação do 
advogado do investigado e resguardado o direito ao silêncio e à não autoincriminação.  

Mas, segundo seu entendimento, somente há possibilidade de sua decretação nos termos 
do artigo 260 do CPP, ou seja, desde que o investigado não tenha atendido, 
injustif icadamente, prévia intimação. Dessa forma, votou pela procedência parcial das 
ADPFs. 

O ministro Edson Fachin concordou que, para a decretação da condução coercit iva, é 
necessária prévia intimação do investigado e ausência injustif icada. Ele votou pela 
procedência parcial das ADPFs no sentido de que a medida é cabível sempre que a 
condução ocorrer em substituição a medida cautelar ma is grave, a exemplo da prisão 
preventiva e da prisão temporária, quando o magistrado deverá apresentar fundamentação 
no sentido de que a aplicação do instituto é suficiente para atingir os objetivos do processo 
penal. 

Ele salientou que, caso seja imprescindível a decretação da condução coercit iva, deve ser 
assegurado ao acusado os direitos constitucionais, entre eles o de permanecer em silêncio. 
“A exigência de observância do devido processo impõe uma interpretação que intensif ique a 
proteção individual em face do Estado, e é incompatível com a finalidade dessa cláusula 
geral compreensão que acarrete resultado processual prejudicial ao indivíduo”, ressaltou.  

O ministro Luís Roberto Barroso acompanhou o voto do ministro Edson Fachin. De acordo 
com Barroso, é legítima a condução coercit iva quando o acusado não atender à intimação, 
injustif icadamente, para comparecer ao interrogatório, e deve ser assegurado o direito de 
permanecer em silêncio e o de ser assistido por advogado. O ministro entendeu ainda que é 
cabível a condução coercit iva nas hipóteses em que seria legítima a decretação de prisão 
cautelar (temporária ou preventiva), também com direito ao silêncio e à assistência do 
advogado. 

Para ele, o acusado tem o dever de comparecer como respeito à justiça e à s necessidades 
no âmbito do processo penal. “Há atos processuais em que a presença do acusado é 
indispensável, até porque envolve o reconhecimento pela testemunha”, observou.  

A ministra Rosa Weber seguiu o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, pela proc edência 
dos pedidos principais solicitados nas ações. Para a ministra, a garantia constitucional de 
permanecer em silêncio impede qualquer imposição legal ou judicial ao investigado ou ao 
réu de prestar depoimento perante qualquer autoridade. “Se a narrati va dos fatos é ato 
facultativo acompanhado pelas garantias, nada justif ica o comparecimento forçado. 
Nenhuma consequência a ele desfavorável pode advir desta opção”, afirmou.  

O ministro Luiz Fux acompanhou o voto do ministro Edson Fachin. Para Fux, o instr umento 
da condução coercit iva tem produzido resultados eficientes em processos de criminalidade 
de última geração, para os quais os meios probatórios estavam ainda incipientes para 
enfrentá- la. “Obedecido o direito ao silêncio e à não autoincriminação, a r eserva de justiça 
e a presença de advogados e de familiares, é, no meu modo de ver, constitucional a 
condução coercit iva do artigo 260”, disse.  
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MINISTRO ABRE PRAZO DE 48 HORAS PARA INFORMAÇÕES SOBRE MP DO FRETE  

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), deu prazo de 48 horas ao 
presidente da República, Michel Temer, para se manifestar sobre a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5956, ajuizada pela Associação do Transporte Rodoviário de 
Carga do Brasil (ATR Brasil), contra a Medida Provisória 832/2018, que estabeleceu a 
polít ica de preços mínimos do transporte rodoviário de cargas. A entidade requereu a 
concessão de liminar para suspender a MP e a resolução da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT) que a regulamentou.  

Também devem se manifestar no mesmo prazo os seguintes órgãos: Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT); Secretaria de Promoção da Produtividade e Advocacia da 
Concorrência, do Ministério da Fazenda; e a Superintendência -Geral do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (Cade).  
Segundo o ministro, o prazo de cinco dias para informações, previsto no artigo 10 da Lei 
9.868/1999 (dispositivo que trata da concessão de liminar em ADI), deve ser reduzido no 
caso "considerando a premente necessidade de solucionar a controvérsia ora apontada, em 
razão da comoção social apresentada em episódios de fechamento forçado de rodovias, 
resultando em desabastecimento de bens básicos por todo o país". Dessa forma, explicou o 
relator, preserva-se o contraditório possível, sem penalizar a sociedade com o atraso na 
prestação jurisdicional.  

Nova ação 
A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) ajuizou a ADI 5959 também 
contra a medida provisória. Na avaliação da entidade, a norma viola os princípios 
constitucionais da livre iniciativa, da propriedade privada, da livre concorrência e da defesa 
do consumidor, além de diretrizes da polít ica agrícola. A ação foi distribuída, por 
prevenção, ao ministro Luiz Fux.  
A CNA requer liminar para suspender a eficácia dos artigos 1 º a 8º da MP 832/2018, e da 
Resolução 5.820/2018, da ANTT, que regulamentou a medida, bem como que seja 
determinada a abstenção permanente da agência editar novas tabelas com os preços 
mínimos referentes ao quilômetro rodado na realização de fretes. No mér ito, pede que as 
duas normas sejam declaradas inconstitucionais.   

 

PLENÁRIO DECLARA A IMPOSSIBILIDADE DA CONDUÇÃO COERCITIVA DE RÉU OU 
INVESTIGADO PARA INTERROGATÓRIO 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou que a 
condução coercit iva de réu ou investigado para interrogatório, constante do artigo 260 do 
Código de Processo Penal (CPP), não foi recepcionada pela Constituição de 1988. A 
decisão foi tomada no julgamento das Arguições de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPFs) 395 e 444, ajuizadas, respectivamente, pelo Partido dos 
Trabalhadores (PT) e pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). O emprego da medida, 
segundo o entendimento majoritário, representa restrição à liberdade de locomoção e viola 
a presunção de não culpabilidade, sendo, portanto, incompatível com a Constituição 
Federal. 

Pela decisão do Plenário, o agente ou a autoridade que desobedecerem a decisão poderão 
ser responsabilizados nos âmbitos disciplinar, civil e penal. As provas obtidas por meio do 
interrogatório ilegal também podem ser consideradas ilícitas, sem prejuízo da 
responsabilidade civil do Estado. Ao proclamar o resultado do julgamento, a presidente do 
STF, ministra Cármen Lúcia, ressaltou ainda que a decisão do Tribunal não desconstitui 
interrogatórios realizados até a data de hoje (14), mesmo que o investigado ou réu tenha 
sido coercitivamente conduzido para tal ato.  
Julgamento 

O julgamento teve início no último dia 7, com a manifestação das partes e dos amici curiae 
e com o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, pela procedência das ações. Na 
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continuação, na sessão de ontem (13), a ministra Rosa Weber acompanhou o voto do 
relator. 

O ministro Alexandre de Moraes divergiu parcialmente, entendendo que a condução 
coercit iva é legítima apenas quando o investigado não tiver atendido, injustif icadamente, 
prévia intimação. O ministro Edson Fachin divergiu em maior extensão. Segundo ele, para 
decretação da condução coercit iva com fins de interr ogatório é necessária a prévia 
intimação do investigado e sua ausência injustif icada, mas a medida também é cabível 
sempre que a condução ocorrer em substituição a medida cautelar mais grave, a exemplo 
da prisão preventiva e da prisão temporária, devendo ser assegurado ao acusado os 
direitos constitucionais, entre eles o de permanecer em silêncio. Seu voto foi acompanhado 
pelos ministros Roberto Barroso e Luiz Fux.  

O julgamento foi retomado na tarde desta quinta -feira (14) com o voto do ministro Dias 
Toffoli, que acompanhou o relator. Para o ministro, é dever do Supremo, na tutela da 
l iberdade de locomoção, “zelar pela estrita observância dos limites legais para a imposição 
da condução coercit iva, sem dar margem para que se adotem interpretações criativas qu e 
atentem contra o direito fundamental de ir e vir, a garantia do contraditório e da ampla 
defesa e a garantia da não autoincriminação”.  

O ministro Ricardo Lewandowski também acompanhou a corrente majoritária, e afirmou que 
se voltar contra conduções coerc it ivas nada tem a ver com a proteção de acusados ricos 
nem com a tentativa de dificultar o combate à corrupção. “Por mais que se possa ceder ao 
clamor público, os operadores do direito, sobretudo os magistrados, devem evitar a adoção 
de atos que viraram rotina nos dias atuais, tais como o televisionamento de audiências sob 
sigilo, as interceptações telefônicas ininterruptas, o deferimento de condução coercit iva 
sem que tenha havido a intimação prévia do acusado, os vazamentos de conversas 
sigilosas e de delações não homologadas e as prisões provisórias alongadas, dentre outras 
violações inadmissíveis em um estado democrático de direito”, disse.  

Para o ministro Marco Aurélio, que também votou pela procedência das ações, o artigo 260 
do CPP não foi recepcionado pela Constituição Federal de 1998 quanto à condução 
coercit iva para interrogatório. O ministro considerou não haver dúvida de que o instituto 
cerceia a liberdade de ir e vir e ocorre mediante um ato de força praticado pelo Estado. A 
medida, a seu ver, causa desgaste irreparável da imagem do cidadão frente aos 
semelhantes, alcançando a sua dignidade.  

Votou no mesmo sentido o ministro Celso de Mello, ressaltando que a condução coercit iva 
para interrogatório é inadmissível sob o ponto de vista constitucional , com base na garantia 
do devido processo penal e da prerrogativa quanto à autoincriminação. Ele explicou ainda 
que, para ser validamente efetivado, o mandato de condução coercit iva, nas hipóteses de 
testemunhas e peritos, por exemplo, é necessário o cumpr imento dos seguintes 
pressupostos: prévia e regular intimação pessoal do convocado para comparecer perante a 
autoridade competente, não comparecimento ao ato processual designado e inexistência de 
causa legítima que justif ique a ausência ao ato processual que motivou a convocação. 

A presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, acompanhou o voto do ministro Edson Fachin. 
De acordo com ela, a condução coercit iva interpretada, aplicada e praticada nos termos da 
lei não contraria, por si só, direitos fundamentais.  Ressaltou, entretanto, que não se pode 
aceitar “qualquer forma de abuso que venha a ocorrer em casos de condução coercit iva, 
prisão ou qualquer ato praticado por juiz em matéria penal”.  

 

MINISTRO FUX SUSPENDE TRÂMITE DE AÇÕES EM OUTRAS INSTÂNCIAS QUE 
ENVOLVAM MP DO FRETE 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a suspensão dos 
processos judiciais, individuais ou coletivos, em curso nas demais instâncias do Judiciário 
que envolvam a inconstitucionalidade ou suspensão de eficácia da Medida Provisória 
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832/2018, que estabeleceu a polít ica de preços mínimos do transporte rodoviário de cargas, 
e da Resolução 5820/2018 da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), que 
regulamentou a MP. A decisão do relator foi tomada na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 5956, ajuizada pela Associação do Transporte Rodoviário de Carga do Brasil (ATR 
Brasil). 

Segundo o relator, a medida é necessária para que se alcance uma solução jurídica 
uniforme e estável quanto à validade das normas questionadas, uma vez que as ações nas 
instâncias inferiores podem gerar comandos conflitantes sobre a controvérsia em análise no 
STF. O ministro também determinou a tramitação conjunta da ADI 5956 com a ADI 5959, 
ajuizada pela Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) contra as mesmas 
normas. 

Audiência 

Na decisão, o ministro Luiz Fux designou audiência preliminar à apreciação do pedido 
cautelar, a ser realizada na próxima quarta -feira (20), às 11h, em seu gabinete. Deverão ser 
intimados para comparecimento a advogada-geral da União, o ministro dos Transportes; o 
diretor da ANTT; um representante da Associação do Transporte Rodoviário de Carga do 
Brasil (ATR Brasil), um representante da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil  
(CNA) e procuradora-geral da República. 

 

SUSPENSAS DECISÕES QUE PROIBIAM A UNIÃO DE DESCONTAR DIAS PARADOS DE 
AUDITORES DA RECEITA FEDERAL 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, deferiu liminar na 
Suspensão de Tutela Antecipada (STA) 867 para suspender os efeitos de decisões do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) que proibiram a União de descontar os dias não 
trabalhados nos salários de auditores fiscais da Receita Federal que aderiram à greve da 
categoria. A ministra constatou que as decisões questionadas podem causar lesão à ordem 
e à economia públicas. 

Segundo o Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal (Sindifisco), o 
objetivo do movimento é protestar contra a não regulamentação da Lei 13.464/2017, que 
alterou a estrutura remuneratória da Receita, pois a ausência de critérios para o cálculo da 
produtividade institucional teria reflexos diretos na remuneração.  

O Sindif isco, em ação ordinária no STJ, pediu o reconhecimento da legalidade da greve 
porque a União teria praticado conduta ilícita ao deixar de regulamentar direitos definidos 
em lei. O sindicato peticionou no sentido de que fosse vedada a imposição de qualquer 
punição administrativa aos grevistas ou desconto dos dias parados. O relator no STJ 
deferiu a tutela, inicialmente suspendendo os descontos por 90 dias. Posteriormente, o 
prazo foi prorrogado por mais 180 dias.  

Na STA ajuizada no STF, a União alega que as decisões do STJ resultariam na 
descontinuidade da prestação do serviço público fiscalizató rio e arrecadatório da União e 
colocariam em risco a própria manutenção econômica do Estado e da ordem pública. 
Argumenta, ainda, que estimulariam a adesão ao movimento grevista, cuja legalidade ainda 
se discute. 

Segundo a União, o impacto f inanceiro seria  da ordem de R$ 10.163.912 por dia, 
totalizando R$ 914.752.104,00, considerando o período inicial de 90 dias, porque a União 
estaria forçada a custear a remuneração de servidores públicos sem a contraprestação do 
serviço fiscal arrecadatório. Alega, também, que, ante a não regulamentação do recém-
criado bônus de eficiência, foi estabelecido que a gratif icação será paga em valores f ixos 
até a instituição do Comitê Gestor do Programa de Produtividade da Receita Federal do 
Brasil e que isso não representaria redução salarial aos auditores-f iscais. 

Decisão 
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Em exame preliminar do pedido, a ministra constatou que as decisões impugnadas podem 
causar lesão à ordem pública, pois autorizam a greve sem que os dias não trabalhados 
sejam descontados. A ministra lembrou que, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
693456, o STF fixou tese de repercussão geral no sentido de que a administração pública 
deve descontar os dias de paralisação decorrentes do exercício do direito de greve pelos 
servidores públicos, pois nesse período ocorre a suspensão do vínculo funcional, sendo 
permitida a compensação em caso de acordo.  

A ministra destacou que a União informou não ter havido redução salarial porque, até a 
regulamentação do bônus de eficiência, está sendo realizado o pagamen to mensal de R$ 3 
mil aos ocupantes do cargo de auditor -fiscal da RFB e de R$ 1,8 mil aos ocupantes do 
cargo de analista tributário. Noticiou, ainda, a realização de reuniões com as entidades 
sindicais representativas dos servidores para discutir a regulam entação da promoção e da 
progressão das carreiras e a base de cálculo para o bônus de eficiência, entre outros 
assuntos. 

A decisão da ministra suspende os efeitos das decisões até o trânsito em julgado da ação 
em curso que discute a legalidade da greve.  

 

STF DEVE DEFINIR SE VEDAÇÃO AO NEPOTISMO ALCANÇA A NOMEAÇÃO PARA 
CARGOS POLÍTICOS 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai definir se é inconstitucional a nomeação, para o 
exercício de cargo polít ico, de familiares da autoridade nomeante – como cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive. A matéria, objeto do Recurso Extraordinário (RE) 1133118, teve repercussão 
geral reconhecida, por unanimidade, em deliberação no Plenário Virtual da Corte. No 
julgamento de mérito do RE, ainda sem data prevista, os ministros deverão definir se a 
proibição ao nepotismo, prevista na Súmula Vinculante (SV) 13*, alcança a nomeação para 
cargos polít icos. No caso dos autos, o Ministério Público do Estado de São Paulo ajuiz ou 
ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ -SP) para 
questionar a Lei 4.627/2013, do Município de Tupã (SP), que, ao alterar a Lei Municipal 
3.809/1999, excepcionou da regra que proíbe a nomeação de parente dos nomeantes  
aquelas feitas para cargo de agente polít ico de secretário municipal. O TJ -SP assentou que 
a ressalva prevista na norma afrontaria a SV 13, que somente excluiu a sua incidência de 
maneira excepcional.  Os recorrentes (entre eles, o Município de Tupã) argumentam que o 
entendimento adotado no acórdão do TJ-SP para julgar parcialmente procedente a ação e 
declarar a inconstitucionalidade da expressão “exceto para cargo de agente polít ico de 
secretário municipal” viola diversos dispositivos da Constituição Feder al. Apontam que o ato 
questionado afrontou entendimento do STF quanto à inaplicabilidade da SV 13 para a 
nomeação de agente polít ico.  Em contrarrazões, o Ministério Público de São Paulo, por sua 
vez, af irmou que a alteração de disposição legal admitindo a contratação de secretários 
municipais com vínculo de parentesco com agentes polít icos ofende o artigo 111 da 
Constituição paulista e o artigo 37, caput, da Constituição da República.  

Manifestação 
O ministro Luiz Fux, relator do recurso, explicou que a ques tão em debate se resume a 
saber se é inconstitucional a nomeação, para o exercício de cargo polít ico, de familiares da 
autoridade nomeante – como cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive. Ele  lembrou que a Súmula Vinculante 13 não 
contém exceção quanto ao cargo polít ico. “A discussão orbita em torno do enquadramento 
dos agentes polít icos como ocupantes de cargos públicos, em especial cargo em comissão 
ou de confiança, mas, ao não diferenciar cargos polít icos de cargos estritamente 
administrativos, a literalidade da súmula vinculante sugere que resta proibido o nepotismo 
em todas as situações”, observou.  
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O ministro verif icou que é controversa a extensão da vedação ao nepotismo à nomeação de 
parentes para cargos polít icos. Ao citar decisões do STF, destacou que a Corte tem 
entendido ser necessário apreciar caso a caso para se apurar a ausência de qualif icação 
técnica dos nomeados como indicativo de fraude à lei e aos princípios da impessoalidade, 
moralidade e eficiência na administração pública. Segundo Fux, a indefinição sobre a 
questão tem provocado grande insegurança jurídica. “Tanto o administrado quanto o Poder 
Público desconhecem a real legitimidade de diversas nomeações a cargos públicos até  que 
haja um pronunciamento definit ivo do Poder Judiciário”, ressaltou.  

Ao se manifestar pela repercussão geral do tema, o ministro destacou a relevância social e 
jurídica da matéria em análise, que transcende o interesse das partes do recurso, com 
impacto em diversos casos semelhantes em que se discute a legalidade de indicações para 
cargos polít icos. Sua manifestação foi seguida por unanimidade.   
(*) SV 13: “A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma 
pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício 
de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratif icada na administração 
pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a 
Constituição Federal”.  

 

MINISTRO CASSA DECISÃO QUE PROIBIA DIVULGAÇÃO DE REPORTAGENS SOBRE 
ADVOGADO EM TV DE MINAS GERAIS 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), cassou decisão da 
Justiça do Estado de Minas Gerais que havia determinado à Rede Vitoriosa de 
Comunicação, af iliada do SBT em Uberlândia, que se abstivesse de  veicular conteúdo 
jornalístico sobre o suposto envolvimento de um advogado em crime falimentar com 
oferecimento de propina. Ao julgar procedente a Reclamação (RCL) 30157, o relator 
ressaltou que a imposição de censura prévia contraria o julgado pelo STF n a Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 130, em que a Corte reconheceu a não 
recepção da Lei de Imprensa (Lei 5.250/1967) pela Constituição Federal de 1988.  
No caso dos autos, a empresa jornalística af irmou ter recebido denúncia de envo lvimento 
do advogado no suposto crime falimentar – um diálogo gravado no qual ele oferece R$ 1 
milhão ao ex-presidente de um hospital do município para que ele inf luenciasse outra 
pessoa a confessar a falência da instituição. Após a veiculação de reportage ns tornando 
público o fato, o advogado obteve decisão liminar determinando que a empresa jornalística 
parasse de divulgar seu nome e o do escritório, inclusive em reportagens futuras. Ao 
analisar recurso apresentado pela empresa, o Tribunal de Justiça de M inas Gerais (TJ-MG) 
manteve a decisão de primeira instância.  Na Reclamação ajuizada no STF, a empresa alega 
que a decisão da Justiça mineira impõe censura e afronta tanto o texto constitucional 
quanto ao julgamento do STF na ADPF 130. Afirma, ainda, que em  nenhum momento o 
advogado negou que a voz na gravação fosse sua, que a oferta de propina tivesse ocorrido 
e que tampouco pediu direito de resposta para esclarecer algum ponto relativo ao que foi 
noticiado. 
Decisão 
Ao deferir o pedido, o ministro Lewandowski observou que o fundamento utilizado na 
decisão reclamada é genérico, pois, visando proteger a honra e a imagem do advogado, 
impede a divulgação do material jornalístico sustentando que o conteúdo das reportagens 
divulgadas e as que seriam levadas ao ar nos dias seguintes extrapolariam “os limites do 
direito à liberdade de informação”, mas sem apontar erro ou omissão no que foi noticiado.   
O ministro lembrou que a Constituição Federal (artigo 5°, incisos IV e IX, e artigo 220) 
garante o direito coletivo à manifestação do pensamento, à expressão e à informação, sob 
qualquer forma, processo ou veículo, independentemente de licença e a salvo de toda 
restrição ou censura. Segundo ele, a decisão reclamada violou o entendimento do STF 
sobre a liberdade de imprensa, delineado na ADPF 130, ao determinar a prévia exclusão de 
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matérias jornalísticas em vez de fazer valer, aos que se sentiram prejudicados, a garantia 
do direito de resposta e de reparação civil também assegurado pela Constituição (artigo 5°, 
incisos V e X).  “Assim, considero que não há justif icativa para impor à reclamante a 
proibição de noticiar conteúdo jornalístico, ou mesmo de veicular novas reportagens que 
tenham o potencial de ofender, injuriar ou difamar o ora interessado, tendo em vista que a 
decisão não apontou erro ou omissão em seu conteúdo”, concluiu o relator.  

 

MINISTRA REJEITA HC DE CONDENADO PELA MORTE DE CRIANÇA DE 10 ANOS EM 
ACIDENTE DE TRÂNSITO 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou 
inviável) ao Habeas Corpus (HC) 134965, no qual a defesa do advogado Álvaro José de 
Moura Ferro, condenado a sete anos de reclusão em regime inicial semiaberto pela prática 
do crime de homicídio na condução de veículo automotor, buscava a nulidade do julgamento 
pelo Tribunal do Júri. 

Segundo os autos, em março de 1998, numa estrada de Florianópolis (SC), o advogado 
dirigia seu veículo em velocidade incompatível com a via, efetuando ultrapassagens 
perigosas e em local proibido. Ao fazer uma ultrapassagem, chocou -se com uma 
motocicleta que transitava no sentido contrário da pista. Para não colidir com o automóvel, 
o condutor da moto desviou, mas acabou por atropelar e matar uma criança de dez anos.  

Condenado pelo júri à pena nove anos de reclusão, em regime inicial fech ado, o advogado 
teve a pena redimensionada no julgamento de apelação pelo Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina. O STJ negou recurso especial apresentado pela defesa.  

No STF, a defesa buscava a nulidade do júri sustentando que a condenação foi 
manifestamente contrária às provas dos autos. A argumentação também apontou violação 
do devido processo legal, deficiência nos quesitos formulados e ofensa ao contraditório e à 
ampla defesa. 

Decisão 

De acordo com a ministra Rosa Weber, a decisão do STJ transitou em ju lgado em abril de 
2016 e o HC foi protocolado no STF em junho daquele ano, o que revela a pretensão de se 
valer do habeas corpus como substitutivo da revisão criminal. “A jurisprudência desta 
Suprema Corte sedimentou o entendimento no sentido da inviabilid ade de utilização do writ 
como substitutivo de revisão criminal”, disse. A relatora frisou que a competência absoluta 
para o processamento e julgamento de eventual revisão criminal, na hipótese, não recairia 
sobre o Supremo, e o conhecimento da matéria de fundo pela via do habeas corpus 
implicaria supressão de instância.  

A relatora verif icou ainda que a decisão do STJ está de acordo com a jurisprudência do 
Supremo e que não há flagrante ilegalidade a ser sanada no caso, o que autorizaria a 
concessão da ordem de ofício. O argumento da deficiência nos quesitos avaliados pelo Júri 
também foram afastados. Citando o acórdão do STJ, a ministra assinalou que os quesitos 
foram elaborados para permitir respostas objetivas por parte dos jurados, abrangendo a 
descrição fática contida na denúncia e a presença do elemento subjetivo na conduta do 
agente. 

A decisão destaca também o entendimento do STF no sentido de que a dosimetria da pena 
é matéria sujeita a certa discricionariedade judicial, não havendo margem para a atua ção 
originária, sob pena, inclusive, de supressão de instância.  

 

MANTIDA EXECUÇÃO DA PENA DE IRMÃO DO EX-MINISTRO JOSÉ DIRCEU 
CONDENADO NA LAVA-JATO 
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O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou 
inviável) ao Habeas Corpus (HC) 155378, no qual a defesa de Luiz Eduardo de Oliveira e 
Silva, irmão do ex-ministro da Casa Civil José Dirceu, buscava reverter a execução 
provisória da pena a que foi condenado pela prática dos crimes de associação criminosa e 
lavagem de dinheiro no âmbito da Operação Lava-Jato.  O juízo da 13ª Vara Federal de 
Curit iba (PR) condenou Luiz Eduardo a oito anos e nove meses de reclusão por 
participação na organização criminosa com atuação na Petrobras e recebimento de 
recursos irregulares da Engevix Engenharia. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
(TRF-4), ao julgar recurso do Ministério Público Federal (MPF), aumentou a pena para dez 
anos e seis meses e determinou o início do seu cumprimento. Em seguida, o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou habeas corpus lá impetrado pela defesa.   
No HC 155378, a alegação é que a execução da pena foi determinada antes do 
esgotamento de recursos no STJ (especial) e STF (extraordinário), “sem a observância de 
requisitos de cautelaridade ou de fundamentação concreta, o que também colidiria com o 
reconhecimento do direito de apelar em liberdade”.   O ministro Edson Fachin destacou que 
o Supremo reconheceu, em vários julgados recentes, que a execução provisória de acórdão 
penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de inocência 
af irmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal. Ele citou nesse sentido a 
apreciação das medidas cautelares nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs) 
43 e 44 e o julgamento, com repercussão geral, do Recurso Extraordinário com Agravo 
(ARE) 964246. Ainda segundo o relator, no julgamento do HC 152752 (impetrado pela 
defesa do ex-presidente Lula), realizado em abril deste ano, o Plenário assentou a ausência 
de constrangimento ilegal em hipóteses como a dos autos, em que o ato impugnado é  
compatível com a jurisprudência prevalecente no STF.  

 

2ª TURMA JULGA IMPROCEDENTE AÇÃO PENAL CONTRA SENADORA GLEISI 
HOFFMANN 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) absolveu a senadora Gleisi 
Hoffmann, o ex-ministro Paulo Bernardo e o empresário Ernesto Kluger da acusação de 
solicitar e receber R$ 1 milhão desviados da Petrobras para a campanha de Gleisi ao 
Senado em 2010. Na decisão do colegiado, tomada nesta terça -feira (19) no julgamento da 
Ação Penal (AP) 1003, prevaleceu o entendimento de que a Procuradoria -Geral da 
República (PGR) não apresentou elementos externos de prova q ue corroborassem as 
informações prestadas em colaborações premiadas.  

A acusação dizia que Paulo Bernardo fazia pedidos a Paulo Roberto Costa, então diretor de 
Abastecimento da Petrobras, e que Kluger recebeu o dinheiro por meio de quatro entregas 
de R$ 250 mil cada. De acordo com a denúncia, os acusados tinham plena ciência da 
origem do dinheiro recebido.  

Relator 

De acordo com o ministro Edson Fachin, relator da AP 1003, não há elementos nos autos 
que demonstrem a configuração do crime de corrupção passiva.  “Não se obteve prova 
indispensável à confirmação da solicitação da vantagem indevida atribuída na denúncia ou 
qualquer participação no seu recebimento”, verif icou.  

Com base nisso, o voto do relator absolveu Paulo Bernardo da imputação. No entanto, 
segundo Fachin, havia provas de que Kugler efetivamente recebeu quantias de Paulo 
Roberto Costa em favor da campanha de Gleisi ao Senado. Entre eles, citou o depoimento 
de Antônio Carlos Fioravante Pieruccini, que contou que, na maioria das vezes, o doleiro 
Alberto Youssef pedia que ele pegasse o dinheiro com Rafael Ângulo Lopes (tesoureiro do 
doleiro) e entregasse a Ernesto Kugler. Também há registro de contato telefônico entre 
Pieruccini e Kugler justamente na época da campanha de 2010.  



16 

 

Entretanto, conforme a prestação de contas apresentada pela senadora nas eleições de 
2010, a quantia não foi declarada à Justiça Eleitoral. Esta omissão, para Fachin, materializa 
o crime de falsidade ideológica eleitoral, delito previsto no artigo 350 do Código Eleitoral, o 
que impõe a condenação. Por outro lado, como a prestação de contas é de 
responsabilidade exclusiva do candidato, o ministro entendeu que a conduta de Kugler 
como recebedor dos valores mostra-se atípica, situação que leva à sua absolvição.  

Com relação à acusação do crime de lavagem de dinheiro, o ministro votou pela absolvição 
dos três acusados. Nesse ponto, Fachin lembrou que o rol de crimes antecedentes para 
caracterizar o delito de lavagem era taxativo. Como os fatos imputados aos acusados 
remontam a 2010, momento em que o crime eleitoral não f igurava no rol da antiga redação 
da Lei 9.613/1998, não há viabilidade de configuração do tipo penal.  

O voto do revisor da AP 1003, ministro Celso de Mello, seguiu integralmente o relator.  

Voto vencedor 

O ministro Dias Toffoli acompanhou parcialmente o relator. No entanto, abriu divergência ao 
votar pela absolvição da senadora também da acusação de falsidade ideológica eleitoral. 
Seguindo posicionamento já externado no julgamento dos Inquéritos 3998 e 4118 (deputado 
Eduardo da Fonte), Toffoli entendeu que toda a argumentação da acusação tem como fio 
condutor os depoimentos dos colaboradores, sem elementos externos de corroboração das 
informações prestadas. 

Como exemplos, o ministro citou a anotação “1.0 PB” na agenda de Paul o Roberto Costa, 
que, segundo a PGR, seria referência ao valor repassado ao ex -ministro. Para Toffoli, o 
documento não pode ser considerado elemento externo porque foi produzido 
unilateralmente pelo próprio colaborador. Toffoli apontou ainda que as declara ções de 
Costa que confirmam o pagamento dos valores se basearam em anotações de Alberto 
Yousseff. 

O ministro também lembrou que o relator e o revisor reconheceram haver divergências entre 
os depoimentos de Costa e de Youssef em relação à solicitação dos re cursos. “Ainda que 
as declarações pareçam convergir em alguns pontos, as divergências acabam por reduzir -
lhe a credibilidade na íntegra” afirmou. “Suprimidos os depoimentos, restam apenas 
elementos indiciários, como dados de registros telefônicos, que não permitem formar juízo 
de convicção condenatória seguro o suficiente”, concluiu.  

Os ministros Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski seguiram a divergência. Os dois 
ressaltaram as incongruências nos depoimentos dos colaboradores e a ausência de provas 
que os confirmem, de forma independente e segura.  

 

STF DETERMINA INÍCIO DO CUMPRIMENTO DE PENA DO SENADOR IVO CASSOL  

Em sessão extraordinária na manhã desta quarta-feira (20), o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal (STF) determinou a certif icação do trânsito em ju lgado para início do cumprimento 
de pena, independentemente da publicação do acórdão, do senador Ivo Cassol (PP -RO), 
condenado na Ação Penal (AP) 565 a quatro anos de detenção, substituída por prestação 
de serviços à comunidade, e multa de R$ 201 mil pela prática de crime de fraude a 
licitações ocorridas quando foi prefeito de Rolim de Moura (RO) entre 1998 e 2002.  
A mesma determinação se aplica aos réus Salomão da Silveira e Erodi Matt, 
respectivamente, presidente e vice-presidente da comissão municipal de licitações à época 
dos fatos. A proposta foi apresentada pela presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, que 
foi seguida pela maioria do Plenário, f icando vencidos os ministros Dias Toffoli, Gilmar  
Mendes e Marco Aurélio.  A decisão foi tomada na análise de embargos de declaração 
opostos pelas defesas dos três réus, todos rejeitados na parte que sustentavam a 
ocorrência da prescrição da pretensão executória da pena e na parte em que o senador Ivo 
Cassol requeria a redução da multa aplicada a ele.  
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STF AFASTA APLICAÇÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL PARA GUARDAS 
MUNICIPAIS 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que 
não pode ser estendida às guardas municipais a possibilidade de aplicação de 
aposentadoria especial por meio de mandado de injunção. A decisão foi tomada na manhã 
desta quarta-feira (20) no julgamento de agravos regimentais em mandados de injunção 
(instrumento processual que visa suprir a omissão do Poder Público em garantir um direito 
constitucional) que buscavam estender a guardas municipais a aplicação da Lei 
Complementar 51/1985, que dispõe sobre a aposentadoria do servidor público policial.  

Prevaleceu no julgamento o entendimento do ministro Roberto Barroso. Apesar de 
concordar que há “dados empíricos expressivos” no sentido de que as guardas municipais 
exercem atividade de risco, elas estão disciplinadas no parágrafo 8º do artigo 144 da 
Constituição Federal e, portanto, não integram a estrutura da segurança pública (artigo 144 
e incisos da Constituição). Assim, afirmou o ministro, o legislador não contemplou as 
guardas municipais com o direito previsto no artigo 40, parágrafo 4º, inciso II, da 
Constituição Federal, que prevê que é possível a adoção de requisitos diferenciados de 
aposentadoria, por meio de lei complementar, para servidores que exerçam atividades de 
risco. 

Ele registou que o Supremo criou uma exceção para agentes penitenciários por considerar 
a atividade dessa categoria inerentemente perigosa. “Em relação aos guardas civis, 
praticamente todos os ministros do Supremo sempre entenderam que, à míngua de atuação 
do legislador [constitucional], não é possível dar este benefício”, disse. “Considero legítimo 
que o legislador o faça, mas considero perigoso que nós o façamos por decisão judicial”.  

Esse entendimento também foi seguido pelos ministros Rosa Weber, Edson Fachin, Dias 
Toffoli e pela presidente do Supremo, ministra Cármen Lúcia.  

Outra corrente, iniciada com o voto do ministro Alexandre de Moraes, reconheceu a 
omissão legislativa sobre o direi to à aposentadoria especial em relação às guardas 
municipais, nos termos adotados pelo STF em relação aos agentes penitenciários. Assim, 
caberia ao Poder Público apreciar o pedido de aposentadoria especial, aplicando, no que 
couber, a Lei Complementar 51/1985. “Não há porque excluir da aposentadoria especial os 
guardas civis enquanto incluímos os agentes penitenciários. A periculosidade é inerente ao 
ofício da Guarda Civil”, afirmou o ministro.  

Também votaram dessa forma os ministros Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio.  

Ao final do julgamento, também por maioria de votos, o Plenário decidiu que os ministros 
podem aplicar monocraticamente aos mandados de injunção com pedido idêntico o 
entendimento firmado nesta quarta-feira. O ministro Marco Aurélio ficou vencido nesse 
ponto. 

A decisão desta manhã foi tomada no julgamento de agravos regimentais no Mandados de 
Injunção (MIs) 6770, 6773, 6780, 6874 e 6515. No caso do agravo regimental no MI 6898, o 
julgamento não foi concluído em virtude de um pedido de vista do ministro Marco Aurélio, 
que decidiu analisar se esse processo trata somente da aposentadoria especial a guardas 
municipais. 

 

MINISTRO FUX MARCA PARA DIA 28 NOVA AUDIÊNCIA PARA DISCUTIR MP DO FRETE  

Em audiência realizada nesta quarta-feira (20) para tratar da chamada MP do Frete, o 
ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), designou nova reunião para o 
próximo dia 28/6 para que os representantes do governo, dos caminhoneiros e do setor 
produtivo, que participaram do encontro, apresentem propostas de preço mínimo para a 
tabela de frete. A Medida Provisória (MP) 832 é objeto de três Ações Direta de 
Inconstitucionalidade que têm o ministro Fux como relator.  
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Em conversa com a imprensa após a audiência, o ministro af irmou estar satisfeito com o 
encontro, mesmo que não se tenha chegado a um consenso. “As partes mostraram muito 
boa vontade e sensibilidade e entenderam que o Brasil não pode mais passar pelos 
momentos por que passou”, disse Fux. “É hora de cada um dar uma cota de colaboração 
com o país”. 

Até a próxima tentativa de acordo, permanecem suspensos, por determinação do relator, 
todos os processos individuais ou coletivos e todas as liminares em tramitação nas diversas 
instâncias da Justiça brasileira que questionem a MP do Frete e a resolução da Agência 
Nacional de Transporte Terrestre (ANTT) que a regulamenta. Ao f inal da reunião, o ministro 
disse à imprensa que os caminhoneiros se comprometeram a não fazer greve até a próxima 
audiência, quando será decidido se a suspensão dos processos e das liminares será 
mantida. 

O ministro já designou também audiência pública para o próximo dia 27/8 para ouvir 
técnicos e representantes dos diversos setores envolvidos na questão. A intenção é coletar 
informações para a instrução do julgamento das ADIs definit ivamente pelo Plenário do STF.  

Estiveram presentes à audiência de conciliação de hoje a advogada -geral da União, 
ministra Grace Mendonça, e o subprocurador -geral da República Paulo Gonet, 
representantes dos caminhoneiros autônomos e das entidades autoras das ADIs, além do 
ministro dos Transportes, Valter Casemiro Silveira.  

ADIs  

O ministro Fux é relator das ADIs 5956, 5959 e 5964, que questionam a constitucionalidade 
da MP 832 e da Resolução 5820/2018, da ANTT, que estabelecem a polít ica de preços 
mínimos do transporte rodoviário de cargas. As ações foram ajuizadas respectivamente pela 
Associação do Transporte Rodoviário de Carga do Brasil (ATR Brasil), pela Confederação 
da Agricultura e Pecuária do Brasi l (CNA) e pela Confederação Nacional da Indústria (CNI).  

 

STF DECIDE QUE DELEGADOS DE POLÍCIA PODEM FIRMAR ACORDOS DE 
COLABORAÇÃO PREMIADA 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão na tarde desta quarta -feira (20), 
encerrou o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5508 e considerou 
constitucional a possibilidade de delegados de polícia realizarem acordos de colaboração 
premiada na fase do inquérito policial. Por maioria de votos, os ministros se posicionaram 
pela improcedência da ação, na qual a Procuradoria-Geral da República (PGR) questionava 
dispositivos da Lei 12.850/2013 (Lei que define organização criminosa e trata da 
colaboração premiada). 

Na sessão desta tarde, votaram os ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, C elso 
de Mello e Cármen Lúcia (presidente), todos acompanhando o entendimento do relator, 
ministro Marco Aurélio. Segundo ele, a formulação de proposta de colaboração premiada 
pela autoridade policial como meio de obtenção de prova não interfere na atribuiç ão 
constitucional do Ministério Público de ser titular da ação penal e de decidir sobre o 
oferecimento da denúncia. Os ministros destacaram que, mesmo que o delegado de polícia 
proponha ao colaborador a redução da pena ou o perdão judicial, a concretização  desses 
benefícios ocorre apenas judicialmente, pois se trata de pronunciamentos privativos do 
Poder Judiciário. 

De acordo com a decisão, embora não seja obrigatória a presença do Ministério Público em 
todas as fases da elaboração dos acordos entre a autor idade policial e o colaborador, o MP 
deve obrigatoriamente opinar. No entanto, cabe exclusivamente ao juiz a decisão homologar 
ou não o acordo, depois de avaliar a proposta e efetuar o controle das cláusulas 
eventualmente desproporcionais, abusivas ou ileg ais. 
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Após o ministro Marco Aurélio ressaltar seu entendimento no sentido da impossibilidade de 
interferência da autoridade policial na atribuição exclusiva do Ministério Público de oferecer 
denúncia, os ministros Alexandre de Moraes e Roberto Barroso reaju staram os votos para 
acompanhar integralmente o relator.  

Os ministros Edson Fachin, Rosa Weber e Luiz Fux divergiram parcialmente. Eles entendem 
que, embora a autoridade policial possa formular acordo de colaboração, a manifestação do 
Ministério Público sobre os termos da avença deve ser definit iva e vinculante.  

Também divergindo parcialmente, o ministro Dias Toffoli entende que o delegado de polícia 
pode submeter ao juiz o acordo firmado com colaborador desde que a proposta traga, de 
forma genérica, somente as sanções premiais previstas no artigo 4º, caput e parágrafo 5º, 
da Lei 12.850/2013, com manifestação do MP sem caráter vinculante. Ficaria a critério do 
juiz a concessão dos benefícios previstos na lei, levando em consideração a efetividade da 
colaboração. O ministro entende ainda que a autoridade policial, diante da relevância da 
colaboração prestada, pode representar ao juiz, nos autos do inquérito policial, proposta de 
perdão judicial, ouvido previamente o MP.  

 

STF JULGA AÇÃO SOBRE PROIBIÇÃO DE PROGRAMAS DE SÁTIRAS A CANDIDATOS 
NESTA QUINTA-FEIRA (21) 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) retoma nesta quinta -feira (21) o julgamento 
do mérito da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4451 ajuizada pela Associação 
Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (Abert).  

A ação questiona dispositivos da Lei das Eleições (Lei 9.504/1997) que impedem emissoras 
de rádio e televisão de veicular programas de humor envolvendo candidatos nos três meses 
anteriores ao pleito, como forma de evitar  que sejam ridicularizados ou satirizados.   
Liminar anteriormente concedida pelo então relator da matéria, ministro Ayres Britto 
(aposentado), suspendendo a eficácia das regras questionadas, foi posteriormente 
referendada pelo Plenário.  

Confira, abaixo, todos os temas dos processos pautados para julgamento na sessão 
plenária desta quinta-feira (21), às 14h. A ordem de publicação da pauta não significa 
ordem de pregão dos processos. A sessão é transmitida ao vivo pela TV Justiça, Rádio 
Justiça e no canal do STF no YouTube. 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4451  
Relator: ministro Alexandre de Moraes.  Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e 
Televisão (Abert) x Presidente da República, Congresso Nacional  
Trata-se de ação direta de inconstituciona lidade contra os incisos II e III (em parte) do 
artigo 45 da Lei Federal 9.504/1997, os quais impedem as emissoras de veicularem 
programas que venham a degradar ou ridicularizar candidatos nos três meses que 
antecedem as eleições. A Abert sustenta que “os dispositivos legais em questão não se 
coadunam com a sistemática constitucional das liberdades de expressão e de imprensa e 
do direito à informação, garantias institucionais verdadeiramente constitutivas da 
democracia brasileira”.  Afirma que “tais normas geram um grave efeito silenciador sobre as 
emissoras de rádio e televisão, obrigadas a evitar a divulgação de temas polít icos 
polêmicos para não serem acusadas de “difundir opinião favorável ou contrária” a 
determinado candidato, partido, coligação, a seus órgãos ou representantes. Além disso, 
esses dispositivos inviabilizam a veiculação de sátiras, charges e programas humorísticos 
envolvendo questões ou personagens polít icos, durante o período eleitoral.   
O Tribunal concedeu medida cautelar “para suspender a eficácia do inciso II e da parte final 
do inciso III, ambos do artigo 45 da Lei 9.504/1997, bem como, por arrastamento, dos 
parágrafos 4º e 5º do mesmo artigo”.  Em discussão: saber se os dispositivos impugnados 
violam as liberdades de expressão e de imprensa e o direito à informação. 
PGR: pela procedência da ação. 
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Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4885  - Medida Cautelar  
Relator: ministro Marco Aurélio . Autor: Associação dos Magistrados Brasileiros   
Interessados: Presidente da República e Congresso Nacional. A ação questiona o artigo 1º, 
da EC 41/2003, no ponto em que alterou a redação do parágrafo 15 do artigo 40 da 
Constituição Federal, bem ainda contra a Lei 12.618/2012, que autoriza a criação de 
entidade fechada de previdência complementar do regime próprio de previdência dos 
servidores públicos civis ocupantes de cargo efetivo que alcança os magistrados.  
Alega ocorrência de vício de inconstitucionalidade formal, porque a PEC não foi 
efetivamente discutida e votada pelas duas casas do Congresso , entre outros argumentos.  
Adotou-se o rito do artigo 12 da Lei 9.868/1999.  A petição inicial foi aditada no sentido de 
se buscar a suspensão da “eficácia, seja do artigo 92 da Lei 13.328/2016, seja do parágrafo 
7º do artigo 3º da Lei 12.618/2013, de sorte a afastar qualquer restrição temporal ao 
ingresso no Funpresp até que essa Corte venha a apreciar a constitucionalidade dos atos 
legais aqui impugnados”.  Em discussão: saber se estão presentes os pressupostos e 
requisitos para a concessão da medida caute lar. PGR: pela improcedência do pedido.  

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3543 . Relator: ministro Dias Toffoli , 
Governador do Rio Grande do Sul x Assembleia Legislativa   
Trata-se de ADI contrária à Lei 12.301/2005, do Rio Grande do Sul, que reajustou os 
vencimentos dos servidores estaduais em 3% a contar de 1º/3/2005 e em 5,53% a contar de 
1º/8/2005 e, ainda, estendeu o referido reajuste aos cargos em comissão e funções 
gratif icadas, procuradores, servidores contratados, inativos e pensionistas da Assembleia 
Legislativa. Sustenta ofensa ao princípio da isonomia porque o reajuste não se estende a 
todos os servidores do estado, e ao artigo 169 da CF por ausência de previsão 
orçamentária para a concessão de reajustes aos servidores.  
Em discussão: saber se a norma impugnada versa sobre matéria de iniciativa privativa do 
chefe do Poder Executivo; se concede reajuste de vencimentos apenas para os servidores 
da Assembleia Legislativa sem previsão orçamentária; e se ofende o princípio da isonomia.  
PGR: pela procedência do pedido.  *Sobre o mesmo tema será julgada a ADI 3538 
O julgamento será retomado com o voto-vista do ministro Luís Roberto Barroso 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2231 – Medida Cautelar 
Relator: ministro Néri da Silveira (aposentado)  Autor: Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil . Interessados: Presidente da República, Congresso Nacional e 
Conectas Direitos Humanos Na ação a OAB sustenta a inconstitucionalidade de vários 
dispositivos da Lei 9.882/1999: inciso I, do parágrafo único, do artigo 1º, porque estende as 
hipóteses de cabimento da ADPF, criando forma de controle concentrado não previsto na 
CF; parágrafo 3º do artigo 5º, sustentando que viola os princípios do juízo nat ural e do 
devido processo legal, além de não estar tal liminar prevista no parágrafo 1º do artigo 5º da 
CF.  Sustenta também que ofende o controle difuso previsto pela CF; artigo 
10, caput, alegando que torna a sentença da ADPF ato legislativo, o que ofende o regime 
democrático e a divisão dos poderes; parágrafo 3º do artigo 10, argumentando não ser 
previsto pelo parágrafo 1º do artigo 102 da CF e que ofende a divisão dos poderes. Alega 
também que se a decisão da ADPF for pela inconstitucionalidade, estará ofendendo o inciso 
X, do artigo 52 da CF; artigo 11, afirmando não estar previsto no parágrafo 1º do artigo 102 
da CF, além de ofender o Estado Democrático de Direito e o princípio da legalidade.   
Alega, também, que toda a lei deve ser declarada inconstitu cional por presumir que o 
legislador não a editaria desacompanhada dos preceitos acima. Quanto à liminar, sustenta 
que a possibilidade de aplicação da lei gera o  periculum in mora , ou, ao menos, a 
conveniência de sua suspensão.  Em discussão: saber se os argumentos que sustentam a 
inconstitucionalidade da Lei nº 9.882/99, a lei da ADPF, caracterizam o  fumus boni juris  e 
o periculum in mora necessários ao deferimento da cautelar.  
Recurso Extraordinário (RE) 565089 - Repercussão geral 
Relator: ministro Marco Aurélio. Estado de São Paulo x Federação Nacional dos 
Trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério Público da União (Fenajufe)  
Recurso que questiona acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que, confirmando 
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sentença, entendeu ser improcedente pretensão dos recorrentes - policiais militares - 
visando à condenação do Estado de São Paulo ao pagamento de indenização que reponha 
a inflação pelo IGPM, da Fundação Getúlio Vargas, de janeiro de 1997 até o trânsito em 
julgado da presente ação, descontando-se eventuais concessões de reajustes pretéritos e 
futuros. Os recorrentes alegam violação ao disposto no artigo 37, inciso X e parágrafo 6º, 
da Constituição Federal (CF), por entender ter incorrido o Poder Executivo estadual em 
omissão ao não encaminhar projeto de lei destinado a viabilizar reajuste anual dos 
vencimentos dos servidores públicos estaduais.  Em discussão: saber se omissão do Poder 
Executivo estadual, consistente no não encaminhamento de projeto de lei destinado a 
viabilizar reajuste anual dos venc imentos dos servidores públicos estaduais, viola o 
disposto no artigo 37, inciso X, e parágrafo 6º, da CF.   O julgamento será retomado com o 
voto-vista do ministro Dias Toffoli.  

Recurso Extraordinário (RE) 602584 – Agravos Regimentais – Repercussão Geral 
Relator: ministro Marco Aurélio  Agravante: Associação dos Procuradores do Estado de São 
Paulo. Interessados: União e outros Agravo regimental em face de decisão que inadmitiu 
como amicus curiae a Associação dos Procuradores do Estado de São Paulo ao fundame nto 
de que “o simples fato de ser parte em outros processos não gera o direito a assistência em 
demanda em curso, possuidora de balizas subjetivas próprias”.  Sustenta a agravante que o 
reconhecimento da “repercussão geral evidencia que a decisão somente vi rá a ser tomada 
pelo STF precisamente por extrapolar essas bases subjetivas, sendo capaz de repercutir 
em outros feitos. Alega, assim, que "é flagrante o interesse dos ora agravantes em 
contrapor seus próprios argumentos à consideração do Supremo Tribunal Federal, 
procurando contribuir para a consolidação de jurisprudência favorável à sua posição”.  Em 
discussão: saber se presentes os pressupostos e requisitos necessários à admissão da 
agravante na condição de amicus curiae.  O relator negou provimento ao agravo regimental 
e foi acompanhado pelo ministro Dias Toffoli. O ministro Luiz Fux pediu vista.  

Ação Cível Originária (ACO) 683 . Relator: ministro Edson Fachin.  União x Estado do 
Ceará. Agravo regimental interposto em face de decisão monocrática que julgou procedente 
a ação cível originária, acolhendo o pedido do Estado do Ceará para reconhecer o seu 
direito a recalcular o valor mínimo nacional por aluno (VMNA) nos anos de 1988 a 2003, nos 
termos do pedido inicial. O relator aplicou ao caso o precedente do R E 1150105. 
Alega o agravante, em síntese, que na forma do artigo 250 do Regimento Interno do STF a 
ação cível originária deverá ter julgamento colegiado.   
Sustenta, ainda, que “a  mens legis do artigo 932 do CPC vai no mesmo sentido, isto é, 
autoriza o relator a dar provimento monocrático ao pedido somente se houver jurisprudência 
dominante do Tribunal sobre o tema”. Sobre isto, afirma que não há jurisprudência 
dominante sobre o tema. Argumenta, ainda, a decisão agravada supõe a “existência de um 
fundo nacional e, por conseguinte, a possibilidade de movimentação das receitas entre os 
estados, o que não foi sequer considerado no texto constitucional”. Pleiteia a 
reconsideração da decisão. Subsidiariamente, “requer a União a atribuição de efeito 
suspensivo ao presente agravo, para que não se inicie qualquer execução da decisão 
agravada antes do trânsito julgado desta ação”.  
Em discussão: saber se legítima a forma de cálculo da complementação anual devida pela 
União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ens ino Fundamental e Valorização 
do Magistério em cada Estado e no Distrito Federal/Fundef na forma estabelecida pelo 
Decreto 2.224/1997. O relator negou provimento ao agravo regimental. O ministro Alexandre 
de Moraes pediu vista.  *Sobre o mesmo tema serão ju lgados os agravos regimentais 
nas ACOs 701 e 722. 

 

MINISTRA CÁRMEN LÚCIA DEFENDE IMPORTÂNCIA DA POLÍTICA 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, disse nesta 
quinta-feira (21), na palestra "Democracia, participação popular e partidos polít icos", no II 
Congresso de Direito Eleitoral de Brasília, que não se deve ir contra a polít ica. “Podemos 
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ser contra o servidor, o agente público, o modelo de governo, os governantes. É da 
democracia a liberdade de crit icar. Não podemos é ficar contra a polít ica. A polít ica é 
necessária”, afirmou a ministra no evento realizado na Câmara Legislativa do Distrito 
Federal. 

Segundo a presidente do STF, o ser humano ainda não inventou outra forma de convivência 
e de espaço plural senão pela racionalidade que a polít ica oferece por meio de instituições 
que garantem a aplicação dos direitos. “Demonizar a polít ica faz com que tenhamos o caos 
em vários momentos. A democracia garante o Estado de Direito”, afirmou.  

De acordo com a ministra, é preciso que a democracia seja um compromisso de cada um 
dos cidadãos. “Não se pode, em nenhum momento, contrariar, tergiversar ou deixar que a 
democracia seja algo da conta do outro. A democracia brasileira é uma conquista 
permanente e uma luta contínua”, declarou.  
Para a presidente do Supremo, é uma grande conquista que estejamos participando de um 
processo democrático com a Lei das Eleições (Lei 9.504/1997) e a Lei da Ficha Limpa, que 
partiram da iniciativa popular. “As constituições e as leis eram ditadas para o povo, s em 
consultá- lo”, destacou.  

Crise 

A ministra Cármen Lúcia assinalou que um dos fatores da crise da democracia 
representativa no Brasil é o alto número de partidos polít icos. “É fato que o modelo 
presidencialista, que se repete nos estados e municípios, faz  com que o número excessivo 
de partido dificulte a formação de consensos”, citou.  

A presidente do STF apontou que, apesar disso, a maioria dos cidadãos não se sente 
representada por nenhum das legendas. “Precisamos de partidos programáticos, como é no 
mundo todo, e não pragmáticos, como são muitos partidos no Brasil. Quem tiver o cuidado 
de ler o programa de todos os partidos verá que não tem muita diferença no que eles 
oferecem, quais são os objetivos e os principais compromissos”, salientou.  

A ministra Cármen Lúcia defendeu que o cidadão participe da polít ica para mudar a 
situação. “Não adianta só reclamar, pois isso não leva a lugar algum. O que leva é 
participar e promover as mudanças. É preciso que o pensamento se transforme numa ideia, 
a ideia se transforme em um programa e o programa se transforma numa ação. É preciso 
que nós todos nos comprometamos com a ética, senão é o caos. Precisamos ser honestos 
na nossa vida diária. É preciso que a gente se comprometa com a melhoria das instituições 
para todos”,  disse. 

 

MINISTRA REVELA QUE INVESTIGAÇÃO DA PF AFASTA QUALQUER PARTICIPAÇÃO 
DE MINISTROS EM FATOS MENCIONADOS EM ÁUDIOS DA J&F 

No início da sessão plenária desta quinta-feira (21), a presidente do Supremo Tribunal 
Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, revelou que recebeu o resultado da investigação 
solicitada ao diretor da Polícia Federal, em setembro do ano passado, sobre supostas 
referências a ministros da Corte em áudios de conversas entre executivos da J&F. De 
acordo com o relatório da PF, não foram encontradas gravações que indicassem a 
participação ou a citação de ministros do STF em qualquer ato ilícito.  

“Não há qualquer dúvida que tenha sido extraída de qualquer documento sobre a conduta 
de qualquer um dos ministros deste STF naquela ou em qualquer outra ocasião que tenha 
chegado a esta Presidência”, frisou a ministra. Ela assegurou, quanto a este tópico, que “os 
cidadãos brasileiros podem continuar  confiando em que este Tribunal tem o compromisso 
com a ética, como é obrigação de todo servidor e agente público”.  

O pedido de investigação foi feito pela ministra Cármen Lúcia em setembro de 2017 diante 
de elementos trazidos pelo então procurador -geral da República (PGR), Rodrigo Janot, na 
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na Petição (PET) 7003 sobre eventuais referências a ministros do Supremo por executivos 
do grupo J&F que fecharam acordos de colaboração premiada.  

Ao dar ciência do resultado e determinar a extinção e o arquivamento do inquérito, a 
presidente do Supremo salientou que esse esclarecimento se faz necessário e que a 
finalização desta investigação é importante porque não poderia haver qualquer tipo de 
dúvida sobre a conduta daqueles que compõem o STF, que tem o compromisso da  guarda 
da Constituição. Segundo a ministra, as manifestações do PGR, ainda que a título de mera 
notícia ou de suposta informação, precisavam ficar livres de qualquer dúvida.  

 

STF DECLARA INCONSTITUCIONAIS DISPOSITIVOS DA LEI DAS ELEIÇÕES QUE 
VEDAVAM SÁTIRA A CANDIDATOS 

Por unanimidade, os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) declararam 
inconstitucionais dispositivos da Lei das Eleições (Lei 9.504/1997) que impediam emissoras 
de rádio e televisão de veicular programas de humor envolvendo candidatos, partidos e 
coligações nos três meses anteriores ao pleito, como forma de evitar que sejam 
ridicularizados ou satirizados.  

O julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4451, em que a Associação 
Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (Abert) questionava os incisos II e III (em 
parte) do artigo 45 da Lei das Eleições, foi iniciado ontem (20) e concluído na sessão 
plenária desta quinta-feira (21). Os dispositivos considerados inconstitucionais pelo STF já 
estavam suspensos desde 2010 por meio de liminar concedida pelo então relator, ministro 
Ayres Britto (aposentado), e referendada pelo Plenário, de modo que a proibição não foi 
aplicada nas eleições de 2010 nem nas seguintes.  

Todos os ministros acompanharam o atual relator da ação, ministro A lexandre de Moraes, 
que em seu voto destacou que os dispositivos violam as liberdades de expressão e de 
imprensa e o direito à informação, sob o pretexto de garantir a lisura e a igualdade nos 
pleitos eleitorais. Para o relator, a previsão é inconstitucion al, pois consiste na restrição, na 
subordinação e na forçosa adequação da liberdade de expressão a normas cerceadoras 
durante o período eleitoral, com a clara finalidade de diminuir a liberdade de opinião, a 
criação artística e a livre multiplicidade de ideias. 

Notícias enganosas 

O julgamento foi retomado com o voto do ministro Luiz Fux, presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE). Ele fez uma distinção didática entre a liberdade de expressão e as notícias 
sabidamente enganosas, que causam danos irreversíveis a candidatos. Fux reafirmou que a 
Justiça Eleitoral está preparada para combater as fake news com os instrumentos de que 
dispõe, evitando que o pleito de outubro tenha sua lisura comprometida.  

O ministro Ricardo Lewandowski ressaltou em seu voto que  somente a livre formação de 
opinião e o pluralismo de ideias e de visões de mundo podem combater a instalação de um 
pensamento único hegemônico. Para o ministro Gilmar Mendes, os juízes eleitorais devem 
ter discernimento para analisar os casos, nem proibindo nem dizendo que tudo é permitido. 
“Não estamos autorizando um vale -tudo, nem podemos”, assinalou.  

Os ministros Marco Aurélio e Celso de Mello destacaram a incompatibilidade dos 
dispositivos questionados com princípios constitucionais e universais, assi m como a 
presidente do STF, ministra Cármen Lúcia. Para ela, é surpreendente que, mesmo 30 anos 
após a promulgação da Constituição de 1988, o STF ainda tenha que reafirmar a 
prevalência das liberdades de imprensa e de expressão. “A censura é a mordaça da 
l iberdade”, afirmou.  

ADI  

A ação foi ajuizada pela Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (Abert) 
contra os incisos II e III (em parte) do artigo 45 da Lei das Eleições (Lei 9.504/1997). A 
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entidade sustentou que a proibição ofendia as liberdades de expressão e de imprensa e do 
direito à informação, garantias institucionais verdadeiramente constitutivas da democracia 
brasileira, gerando “um grave efeito silenciador sobre as emissoras de rádio e televisão, 
obrigadas a evitar a divulgação de temas polít icos polêmicos para não serem acusadas de 
‘difundir opinião favorável ou contrária’ a determinado candidato, partido, coligação, a seus 
órgãos ou representantes”.  

 

STF E TURMA DA MÔNICA ENSINAM CONCEITOS DE CIDADANIA PARA CRIANÇAS  

Escolas públicas de todo País vão receber, a partir da próxima semana, exemplares da 
revista em quadrinhos “Turma da Mônica e o Supremo Tribunal Federal”. São 400 mil gibis 
produzidos pela parceria entre a Editora Maurício de Sousa e o Supremo Tribunal Federal 
(STF). 
Por meio dos personagens consagrados da Turma da Mônica, o objetivo é difundir o papel, 
a estrutura e o funcionamento do Poder Judiciário e do STF junto às crianças, aos 
adolescentes e aos jovens do país. A revista ainda aborda a Constituição e direitos por ela  
garantidos, como os de igualdade e de inclusão, trazendo na estória personagens como  
Luca, que é cadeirante.  
Os exemplares da revista serão enviados às Secretarias de Educação do Distrito Federal e 
dos demais estados da Federação – que serão responsáveis pela distribuição às escolas, 
segundo os critérios de avaliação que reputarem mais importantes – e ao Hospital da 
Criança de Brasília. Presidentes dos Tribunais de Justiça do País, servidores, 
colaboradores terceirizados e estagiários do Supremo também vã o receber o material, 
assim como os visitantes do STF.  
A cartilha foi possível graças ao contato do Supremo Tribunal Federal, por meio da 
Secretaria de Documentação, com a Coordenação de Projetos Especiais da Maurício de 
Sousa Produções, que se interessou pelo cunho social do projeto. A ideia nasceu de outro 
material desenvolvido no STF, a Cartilha do Poder Judiciário, lançada em abril deste ano. A 
partir da realização da cartilha, sentiu-se a necessidade de apresentar o Poder Judiciário 
ao público infanto-juvenil por meio de produto em uma linguagem próxima da oralidade, via 
personagens conhecidos por ele.  
A versão eletrônica também está  disponível no portal do STF. 

 

MINISTRO SUSPENDE DECISÃO DO TJ-SP SOBRE USO DE IMÓVEL PÚBLICO POR 
EMPRESA DE TELEFONIA 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar para suspender 
os efeitos de decisão da Justiça paulista que anulou decreto do Municíp io de São Paulo que 
trata da concessão de uso de imóvel da Prefeitura para a Telesp (atual Telefônica). A 
decisão do ministro foi tomada na Reclamação (RCL) 30585, ajuizada pela empresa de 
telefonia. 
Caso 
Na instância de origem, o Ministério Público de São  Paulo (MP-SP) ajuizou ação civil 
pública para anular a permissão de uso do imóvel de 2.240m², localizado no Jaraguá, pela 
empresa. O Decreto 49.118/2008 renovou a concessão, a título oneroso e precário, do 
imóvel cedido ao serviço público de telefonia fixa desde 1982. O MP-SP alegou que o ato 
desrespeitou a regra constitucional da licitação, pois a privatização da Telesp teria retirado 
o fundamento de validade da concessão, passando a ser obrigatório o procedimento 
licitatório. 
O juízo da 9ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo declarou a nulidade do decreto e 
condenou a empresa a pagar R$ 1,4 milhão de indenização pelo uso de área entre 1999 e 
2006, além de determinar a devolução do terreno. A 2ª Câmara de Direito Público do 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) manteve a decisão. 
Relator 
Em análise preliminar do caso, o ministro Luiz Fux verif icou que o acórdão do TJ -SP 

http://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=jurisprudenciaGlossarioMirim
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desrespeitou a Súmula Vinculante (SV) 10, segundo a qual viola a cláusula de reserva de 
plenário, prevista no artigo 97 da Constituição  Federal, a decisão de órgão fracionário de 
tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do Poder Público, afasta sua incidência, no todo ou em parte. O dispositivo 
constitucional prevê que somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos 
membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo do Poder Público.  De acordo com o relator, a decisão questionada 
afastou a aplicação do parágrafo 2º do artigo 114 da Lei Orgânica Municipal (que 
fundamenta o decreto municipal) pelo argumento de que a norma seria incompatível com a 
Constituição Federal. O dispositivo da lei local dispensa a realização de concorrência 
quando o uso de bem municipal, em casos de interesse público ou social, se destinar a 
concessionárias de serviço público.  "A hipótese parece ter sido de declaração parcial de 
nulidade sem redução de texto, pela qual se afasta a incidência da norma numa 
determinada situação, por ser reputada tal aplicação como inconstitucional", afirmou o 
relator. Segundo ele, o órgão fracionário do TJ -SP considerou que o dispositivo da lei 
municipal não seria extensível às concessionárias de serviço público que não ostentassem 
natureza de empresas estatais. Fux explicou que a exclusão de um dos sentidos da norma 
jurídica, realizado com base em argumentos constitucionais, não dispensa a observância do 
rito previsto no artigo 97 da Constituição Federal.  A liminar suspende os efeitos da decisão 
da 2ª Câmara de Direito Público do TJ-SP e a tramitação do processo na origem, até o 
julgamento definit ivo da reclamação.  

 

MINISTRO SUSPENDE DECISÃO DO TJ-SP SOBRE USO DE IMÓVEL PÚBLICO POR 
EMPRESA DE TELEFONIA 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar para suspender 
os efeitos de decisão da Justiça paulista que anulou decreto do Município de São Paulo que 
trata da concessão de uso de imóvel da Prefeitura para a Telesp (atual Telefônica). A 
decisão do ministro foi tomada na Reclamação (RCL)  30585, ajuizada pela empresa de 
telefonia. 

 

 

 

 

 

 

 

 


